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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 502/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria e inclui meta na Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009; inclui meta na Lei nº 10.960, de 20 de julho de 2010; e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia até R$ 1.617.000,00 na Secretaria Municipal de Educação.

Em sua Mensagem (Of. nº 1330/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar despesas com a aquisição de Chassi e Carroceria para cinco ônibus urbano e rodoviário zero Km, destinados ao transporte de escolares, conforme especificações a seguir:

Descrição (Especificação do item)
Qtde.
Preço

Unitário
Preço

Total

CHASSI – ÔNIBUS URBANO: Veículo automotor tipo chassi para ônibus urbano, novo 0 km, Ano FAB/modelo mínimo 2011/2011, tração 4x2, motor dianteiro mínimo de 4 cilindros, potência mínima de 180cv, turbo e intercooler, pneus novos, caixa de mudança manual com no mínimo 6 (seis) marchas a frente e 1 (uma) à ré. Direção hidráulica, tanque de combustível de no mínimo 270 litros, pbt (peso bruto total) mínimo de 15000 kg. Distância entre eixos mínimo 5180 mm.
4
154.000,00
616.000,00

CHASSI – ÔNIBUS RODOVIÁRIO: Veículo automotor tipo chassi para ônibus Rodoviário, novo 0 km, Ano FAB/modelo mínimo 2011/2011, tração 4x2, motor dianteiro mínimo de 4 cilindros, potência mínima de 215cv, turbo e intercooler, pneus novos, caixa de mudança manual com no mínimo 6 (seis) marchas a frente e 1 (uma) à ré. Direção hidráulica, tanque de combustível de no mínimo 270 litros, pbt (peso bruto total) mínimo de 17000kg. Distância entre eixos mínimo 5.900 mm.
1
160.000,00
160.000,00
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Descrição (Especificação do item)
Qtde.
Preço

Unitário
Preço

Total

CARROCERIA – ÔNIBUS URBANO: Carroceria para ônibus urbano, comprimento mínimo total do veículo 11.00 metros, largura externa mínima 2,50 metro, altura externa máxima 3,25 metros, largura externa mínima de 2,50 metros, capacidade mínima de passageiros: 47 lugares + motorista, porta dianteira LD tipo urbana duas folhas acionadas a ar pelo motorista, poltronas tipo escolar com 3 lugares, estofadas e revestidas em plástico, cinto de segurança para todas as poltronas, dois renovadores de ar no teto, com saída de emergência acoplada, janelas com vidros incolores, Ar condicionado central  instalado no veículo (BTus), para-brisa laminado incolor, vidro vigia na traseira, iluminação interna com lâmpadas fluorescentes, itinerário frontal mecânico, assoalho em alumínio anti-derrapante, revestimento interno do teto e laterais em  BP Plus cinza, compartimento fechado para pneu estepe, cortinas nas janelas em tecido  entre eixos mínimo de 5.180mm. Pintura Padrão do Município.
3
118.250,00
473.000,00

CARROCERIA – ÔNIBUS URBANO (com elevador para acessibilidade): Carroceria para ônibus urbano, comprimento mínimo total do veículo 11.00 metros, largura externa mínima 2,50 metro, altura externa máxima 3,25 metros, largura externa mínima de 2,50 metros, capacidade mínima de passageiros: 39 lugares + local para cadeirante + motorista, porta dianteira LD tipo urbana duas folhas acionadas a ar pelo motorista, poltronas tipo escolar com 3 lugares, com elevador para transporte de cadeirante (Normas de acessibilidade/ABNT/NBR 14022 e 15570 – Deliberação Cotran 104/2010), estofadas e revestidas em plástico, cinto de segurança para todas as poltronas, dois renovadores de ar no teto, com saída de emergência acoplada, janelas com vidros incolores, Ar condicionado central  instalado no veículo (BTus), para-brisa laminado incolor, vidro vigia na traseira, iluminação interna com lâmpadas fluorescentes, itinerário frontal mecânico, assoalho em alumínio anti-derrapante, revestimento interno do teto e laterais em  BP Plus cinza, compartimento fechado para pneu estepe, cortinas nas janelas em tecido  entre eixos mínimo de 5.180mm. Pintura Padrão do Município.
1
168.000,00
168.000,00

CARROCERIA – ÔNIBUS RODOVIÁRIO: Carroceria para ônibus rodoviário, comprimento mínimo total de 12,50 metros, largura externa mínima 2,50 metro, altura externa máxima 3,25 metros, com capacidade mínima de 42 passageiros sentados + motorista, com adaptações de acessibilidade exigidas na ABNT/NBR 15320/2010/Letra h, inciso 1º do art. 4º - Deliberação Cotran 104/2010) poltronas reclináveis soft, com largura mínima de 990 mm e corredor central de no mínimo 400 mm, uma porta dianteira sedan inteiriça com acionamento a ar, cinto de segurança para todas as poltronas, poltronas revestidas na frente total em tecido, laterais e traseira em plástico, porta-pacote, interno com iluminação de leitura, sanitário na traseira LD (lado direito), bagageiro passante no balanço traseiro, compartimento para estepe em pé na traseira com macaco hidráulico para retirada, bagageiros no entre eixos, divisória total com porta para motorista, cortina nas janelas e janelas vedadas com vidro fumê, ar condicionado central instalado no veículo.
1
200.000,00
200.000,00

 
 
 
 

TOTAL
1.617.000,00

As carrocerias são para os chassis de ônibus urbano e rodoviário zero KM. Os itens 01 e 02 deverão ser entregues pelo fornecedor vencedor, diretamente ao fornecedor vencedor dos itens 03 e 04. A montagem chassi/carroceria se dará pelo fornecedor vencedor dos itens 03 e 04 sem qualquer custo adicional ao Município.
A presente aquisição visa ao suprimento das demandas existentes e geradas pelo atendimento das Escolas de Ensino Fundamental pertencentes à Rede Municipal de Educação, considerando os critérios de equilíbrio entre a necessidade estimada, economicidade e o dinamismo gerado pelo objeto na realização das atividades a que se destinam.

A necessidade de aquisição dos ônibus é urgente, tendo em vista que, no momento temos uma demanda gerada no Residencial Vista Bela, onde foram edificadas 2.712 (duas mil setecentos e doze) residências no loteamento supra citado, na Zona Norte do Município de Londrina; os moradores que estão sendo alocados nessas residências são oriundos de diversas áreas da cidade de Londrina, cujos filhos estão matriculados em unidades escolares próximas à residência anterior e a Secretaria Municipal de Educação, enquanto não viabilizada a construção do complexo escolar no loteamento, terá que transportar os alunos do Residencial Vista Bela até o local onde estudam atualmente.

A aquisição será através de Registro de Preços com prazo de execução de entrega de 12 (doze) meses, com objetivo de, garantir a qualidade e segurança do transporte escolar ofertado pela Secretaria Municipal de Educação, pois muitos são os fatores determinantes para uma aprendizagem eficaz, entre eles, a infra-estrutura escolar disponível que deve estar aliada a aspectos de segurança, salubridade, padrão de qualidade e conforto, contribuindo assim, para o acesso e a permanência do aluno na escola, reduzindo a evasão escolar.

Os ônibus serão adquiridos com recursos do Salário-Educação e permanecerão no Sistema Educacional do Município para atendimento das demandas de transporte de alunos geradas pela implantação da escola em período integral.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de dezembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 502/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de dezembro de 2011.
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